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CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 3.780-B, DE 2015 
(Do Sr. Afonso Hamm) 

 
Institui o "Dia Nacional da Ovinocultura"; tendo parecer da Comissão de 
Cultura, pela aprovação (relator: DEP. JOSE STÉDILE); e da Comissão 
de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa (relator: DEP. PEDRO CUNHA LIMA). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE:  
CULTURA E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
 

S U M Á R I O 
 

I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Cultura: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
 
III – Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 

- Parecer do relator 
- Parecer da Comissão 
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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
 
 Art. 1º É instituído o “Dia Nacional da Ovinocultura”, a ser comemorado em todo 
o Território Nacional, anualmente, no dia 19 de janeiro, com o objetivo de conscientizar 
os produtores rurais e a sociedade brasileira acerca da importância da ovinocultura para 
a economia brasileira. 
 
 Art. 2º Por ocasião da comemoração do “Dia Nacional da Ovinocultura” o Poder 
Público promoverá campanhas de esclarecimento da importância e benefícios dessa 
atividade, direcionadas ao setor agropecuário e à população em geral. 
 
 Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 
 

 A presente proposição, sugerida pela Associação Rural do município de Santana 
do Livramento/Rio Grande Sul, busca destacar a importância da ovinocultura no Brasil 
como uma exploração pecuária de grande importância econômica e social.   
 
 A efeméride escolhida busca homenagear a Associação Brasileira de Criadores 
de Ovinos (ARCO), organização sem fins lucrativos, fundada em 19 de janeiro de 1942, 
com a finalidade de congregar os produtores de ovinos do Rio Grande Sul. 
Posteriormente, pelo seu trabalho abrangente no incentivo à ovinocultura nacional 
transformou-se na Associação Brasileira de Criadores de Ovinos, com sede na cidade 
de Bagé, no Estado do Rio Grande do Sul. 
 
 O objetivo da ovinocultura é a produção de alimentos de origem ovina, na forma 
de carne e leite e de outros produtos, tais como pele e lã extraída destes animais. 
 
 Conforme dados do IBGE, em 2010 o Brasil tinha uma população ovina de 
17.380.581. O maior efetivo encontrava-se na Região Nordeste, 56,7% de todo o total 
nacional, com a finalidade de produzir carne e leite. A Região Sul representava outros 
28,1%, sendo o Rio Grande do Sul o Estado com o maior número de animais – 
3.125.766 de ovinos (hoje é superior a 4,1 milhões de cabeças, dados da Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento do RS) que produziram 11.646 mil toneladas de lã, 
representando 98,5% da produção nacional.  Dentre os 20 municípios com os maiores 
efetivos, 11 estão no Rio Grande do Sul. Dentre eles, estão Santana do Livramento e 
Alegrete, que têm atualmente os maiores rebanhos destinados à produção de carne e lã 
com 433.650 e 258.735 animais, respectivamente. 
 
 É importante salientar que o Rio Grande do Sul é palco de diversos eventos 
voltados a ovinocultura. Entre eles, a Feira Nacional de Ovino (Fenovinos), Merovinos e 
em Pinheiro Machado, todos os anos é palco da Feira e Festa Estadual da Ovelha - 
Feovelha. 
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 E, na região Nordeste, a Bahia tinha uma população ovina de 3.125.766 animais, 
se destacando os municípios de Juazeiro e Uauá com 143.701 e 120.512 animais, 
respectivamente, enquanto que o Ceará com uma população ovina de 2.098.893 ovinos 
tinha o município de Tauá com 135.986 animais; em Pernambuco com uma população 
ovina de 1.622.511 animal tinha os municípios de Dormentes e Sertância com 117.800 e 
100.000 ovinos, respectivamente. 
 

Conforme dados do Ministério da Agricultura, a ovinocultura tem maior 
representatividade nos estados do Rio Grande do Sul, Bahia, Ceará, Piauí e 
Pernambuco, Rio Grande do Norte, Paraná e Mato Grosso do Sul. A produção anual 
alcança 11 milhões de toneladas de lã, principalmente no Rio Grande do Sul, com 
cadeia produtiva  formada por 35 mil estabelecimentos agropecuários. Além disso, a 
ovinocultura leiteira no País apresenta  potencial para a produção de queijos finos, muito 
valorizados no mercado. 
  
 Dada a importância deste setor para todo país, a instituição do “Dia Nacional da 
Ovinocultura” tem por objetivo alertar a população brasileira e, em particular, os 
pecuaristas, para os substanciais benefícios que essa atividade traz para a economia e 
a sociedade e, com isso, difundir sua prática, estimulando o consumo desta carne que 
tem alta qualidade e inúmeros benefícios para saúde. Por último, mas não menos 
importante, é preciso que também as autoridades reconheçam na criação de ovinos um 
valioso instrumento de inclusão social, que, por suas características não pode prescindir 
do apoio governamental para deslanchar. 
 
 Conto com o apoio de meus Nobres Pares a essa proposição, na certeza de que 
entenderão a extensão de seu alcance para o setor rural e para toda a sociedade 
brasileira. 
 

Sala das Sessões, em 26 de novembro de 2015. 
 
 
 
 

Deputado AFONSO HAMM (PP-RS) 
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COMISSÃO DE CULTURA 

I – RELATÓRIO 

O projeto de lei em análise, de autoria do Deputado Afonso 

Hamm, objetiva instituir o Dia Nacional da Ovinocultura, a ser comemorado, 

anualmente, em 19 de janeiro, homenagem à data de fundação da Associação 

Brasileira de Criadores de Ovinos (ARCO), em 1942, com sede na cidade de Bagé, 

no Estado do Rio Grande do Sul.  

A tramitação dá-se conforme o art. 24, inciso II, do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados (RICD), sendo conclusiva a apreciação do mérito 

pela Comissão de Cultura (CCult). Cabe, ainda, à Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania (CCJC) examinar a constitucionalidade, a juridicidade e a 

técnica legislativa, nos termos do art. 54, do RICD. 

Transcorrido o prazo regimental, o projeto não recebeu 

emendas no âmbito desta Comissão. 

É o Relatório. 

II – VOTO DO RELATOR 

O Projeto de Lei em análise pretende instituir o Dia Nacional da 

Ovinocultura, a ser comemorado a cada 19 de janeiro, data alusiva à fundação da 

Associação Brasileira de Criadores de Ovinos (ARCO), no ano de 1942. A 

proposição ainda dispõe que o “Poder Público promoverá campanhas de 

esclarecimento da importância e benefícios dessa atividade, direcionadas ao setor 

agropecuário e à população em geral”. 

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 215, § 2º, 

determina que a lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta 

significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais”. A inclusão desse 

comando no capítulo da Carta Magna destinado à Cultura sinaliza que as datas 

comemorativas de que trata o dispositivo são aquelas que visam a  promover 

nossa cultura por meio do resgate de nossa memória, da afirmação de nossa 

cidadania e a da valorização da identidade brasileira. 

Essa interpretação é ratificada pela Lei nº 12.345, de 2010, 

que “fixa critério para instituição de datas comemorativas”, estabelecendo, em seu 

art. 1º, que a “instituição de datas comemorativas que vigorem no território nacional 
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obedecerá ao critério de alta significação para os diferentes segmentos profissionais, 

políticos, religiosos, culturais e étnicos que compõem a sociedade brasileira”.  

O art. 2º da mesma lei determina que a definição de alta 

significação “será dada, em cada caso, por meio de consultas e audiências 

públicas realizadas, devidamente documentadas, com organizações e 

associações legalmente reconhecidas e vinculadas aos segmentos 

interessados”; o art. 4º estabelece que o Projeto de Lei cujo intuito seja criar data 

comemorativa, ao ser apresentado, “deve estar acompanhado de documento que 

comprove a realização prévia de consultas e/ou audiências públicas a amplos 

setores da população”. 

O autor deste Projeto de Lei anexou à proposta a degravação 

de audiência pública, realizada no Município de Santana do Livramento, Rio Grande 

do Sul, realizada em 03 de julho de 2015, a qual debateu a relevância da instituição 

do Dia Nacional da Ovinocultura, contando com ampla representatividade de atores 

vinculados ao setor, e aprovou a efeméride. 

Ademais, concordamos com o intuito do nobre Deputado 

Afonso Hamm em sua justificação ao mencionar que “a instituição do Dia Nacional 

da Ovinocultura tem por objetivo alertar a população brasileira e, em particular, os 

pecuaristas, para os substanciais benefícios que essa atividade traz para a 

economia e a sociedade e, com isso, difundir sua prática, estimulando o consumo 

desta carne que tem alta qualidade e inúmeros benefícios para saúde”. 

Diante do exposto, e considerando que esta proposição atende 

aos requisitos da Lei nº 12.345, de 2010, voto pela aprovação do PL nº 3.780, de 

2015.  

Sala da Comissão, em 28 de junho de 2016. 

 

Deputado JOSÉ STÉDILE 

Relator 
 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Cultura, em reunião extraordinária realizada 
hoje, aprovou unanimemente o Projeto de Lei nº 3.780/2015, nos termos do Parecer 
do Relator, Deputado Jose Stédile.  
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Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Chico D'Angelo - Presidente, Margarida Salomão e Celso 
Pansera - Vice-Presidentes, Claudio Cajado, Giuseppe Vecci, Jean Wyllys, Jose 
Stédile, Paulão, Pr. Marco Feliciano, Ronaldo Martins, Sandro Alex, Tadeu Alencar, 
Tiririca, Flavinho, Moses Rodrigues e Severino Ninho.  

Sala da Comissão, em 5 de julho de 2016.  

 
 

Deputado CHICO D'ANGELO  

Presidente  

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

I - RELATÓRIO 

Ao ser designado relator do Projeto de Lei nº 3.780, de 2015, 

verifiquei que a matéria havia sido distribuída anteriormente para o ilustre Deputado 

Espiridião Amin, que, embora tenha apresentado seu parecer em 29 de agosto de 

2016, não o viu apreciado. Por concordarmos com os termos do voto apresentado, 

rendemos aqui nossa homenagem ao relator que nos antecedeu nesta tarefa e 

reproduzimos seu texto. 

O projeto de lei epigrafado, de autoria do nobre Deputado Afonso 

Hamm, tem por escopo instituir o Dia Nacional da Ovinocultura, a ser celebrado 

anualmente no dia 19 de janeiro, com o objetivo de conscientizar produtores rurais e 

sociedade da importância da ovinocultura para a economia. 

A proposição foi sugerida pela Associação Rural do Município de 

Santana do Livramento-RS e a efeméride “busca homenagear a Associação 

Brasileira de Criadores de Ovinos (ARCO), organização sem fins lucrativos, fundada 

em 19 de janeiro de 1942, com a finalidade de congregar os produtores de ovinos do 

Rio Grande Sul. Posteriormente, pelo seu trabalho abrangente no incentivo à 

ovinocultura nacional, transformou-se na Associação Brasileira de Criadores de 

Ovinos, com sede na cidade de Bagé, no Estado do Rio Grande do Sul”. 

O projeto foi distribuído à Comissão de Cultura e a esta Comissão 

de Constituição e Justiça e de Cidadania. 

A Comissão encarregada de lhe examinar o mérito aprovou por 

unanimidade a proposição, nos termos do voto do Relator, Deputado José Stédile. 

Chega, por fim, o projeto a esta Comissão de Constituição e Justiça 

e de Cidadania, sob o regime ordinário de tramitação e sujeito à apreciação 

conclusiva pelas Comissões.  
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No prazo regimental, não lhe foram apresentadas emendas. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Conforme determina o Regimento Interno da Câmara dos Deputados 

(art. 32, IV, a), cumpre que esta Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 

se pronuncie acerca da constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do 

Projeto de Lei nº 3.780, de 2015.  

A proposição trata de matéria cuja competência legislativa é 

concorrente da União (CF, art. 24, IX), cabendo ao Congresso Nacional sobre ela 

dispor, com a posterior sanção do Presidente da República (CF, art. 48). A iniciativa 

parlamentar é legítima, uma vez que não se trata de assunto cuja iniciativa esteja 

reservada a outro Poder (CF, art. 61). 

Verificada a obediência aos requisitos constitucionais formais, 

constata-se que o projeto respeita igualmente os demais dispositivos constitucionais 

de cunho material. 

Quanto à juridicidade, nenhum óbice há à aprovação da matéria, que 

se encontra adequadamente inserida no ordenamento jurídico brasileiro. 

A Lei nº 12.345, de 9 de dezembro de 2010, que fixa critérios para a 

instituição de datas comemorativas, estabelece que as efemérides deverão se referir 

a comemorações de “alta significação” para segmentos da sociedade brasileira. 

Para definir o sentido de “alta significação”, o art. 2º estabelece que o critério será 

variável em cada caso concreto, a depender do discutido em “consultas e audiências 

públicas realizadas, devidamente documentadas, com organizações e associações 

legalmente reconhecidas e vinculadas aos segmentos interessados”.  

O intento da Lei nº 12.345/2010 é verificar a pertinência e a 

legitimidade de cada homenagem, razão por que devem ser realizadas “consultas e 

audiências públicas” sobre cada tema em pauta. Por sua vez, os resultados das 

consultas e audiências, segundo o art. 3º dessa mesma lei, devem ser “objeto de 

ampla divulgação pelos meios oficiais, facultando-se a participação dos veículos de 

comunicação social privados”.  

Nesse sentido, foi realizada audiência pública no Município de 

Santana do Livramento, RS, em 3 de julho de 2015, “contando com ampla 

representatividade de atores vinculados ao setor”. 

No que se refere à técnica legislativa, não há vícios a apontar na 

proposição, que atende aos dispositivos da Lei Complementar n. 95, de 26 de 

fevereiro de 1998, alterada pela Lei Complementar n. 107, de 26 de abril de 2001. 

Nesse sentido, nosso voto é pela constitucionalidade, juridicidade e 

boa técnica legislativa do Projeto de Lei nº 3.780, de 2015. 
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Sala da Comissão, em 15 de maio de 2018. 

Deputado PEDRO CUNHA LIMA 

Relator 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa do Projeto de Lei nº 3.780/2015, nos termos do Parecer do 
Relator, Deputado Pedro Cunha Lima.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Felipe Francischini - Presidente, Bia Kicis - Vice-Presidente, 
Afonso Motta, Alceu Moreira, Arthur Oliveira Maia, Beto Rosado, Caroline de Toni, 
Celso Maldaner, Daniel Freitas, Danilo Cabral, Darci de Matos, Delegado Marcelo 
Freitas, Delegado Waldir, Diego Garcia, Edilázio Júnior, Eduardo Bismarck, Eduardo 
Cury, Expedito Netto, Fábio Trad, Genecias Noronha, Geninho Zuliani, Gil Cutrim, 
Gilson Marques, Hiran Gonçalves, João Campos, João H. Campos, João Roma, 
Joenia Wapichana, José Guimarães, Josimar Maranhãozinho, Júlio Delgado, Júnior 
Mano, Lafayette de Andrada, Léo Moraes, Luiz Flávio Gomes, Luizão Goulart, 
Marcelo Aro, Marcelo Ramos, Márcio Biolchi, Margarete Coelho, Maria do Rosário, 
Nelson Pellegrino, Nicoletti, Pastor Eurico, Paulo Abi-Ackel, Paulo Azi, Paulo 
Eduardo Martins, Paulo Pereira da Silva, Paulo Teixeira, Renildo Calheiros, Rubens 
Bueno, Samuel Moreira, Sergio Toledo, Shéridan, Subtenente Gonzaga, Wilson 
Santiago, Alex Manente, Darcísio Perondi, Evandro Roman, Francisco Jr., Gurgel, 
Odair Cunha, Pompeo de Mattos, Rubens Otoni, Rui Falcão e Vicentinho Júnior.  

Sala da Comissão, em 10 de abril de 2019.  

 
 

Deputado FELIPE FRANCISCHINI  
Presidente  

 
 

FIM DO DOCUMENTO 


